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Questao Discursiva 00871

Defina qual a competéncia da Justica do Trabalho para a execucédo das Contribuicdes Previdenciarias, abordando, necessariamente, os desdobramentos
relacionados com: (1) amplitude/restricéo das contribui¢des, (2) recolhimentos néo feitos no curso do contrato, (3) situagdes que envolvam o reconhecimento de
vinculo de emprego e (4) parcelas que servem de base de célculo para esta contribuigdo e (5) critério de atualizagdo deste crédito.

Resposta #002359

Por: andregrajau 4 de Novembro de 2016 as 17:44

A competéncia da Justica do Trabalho para a execugdo das contribuigdes previdenciarias é prevista diretamente na Constituicdo Federal. A competéncia é
apenas para a execugao e restringem-se as decorrentes das sentencas que proferi e dos acordos por ela homologados, incluindo os seus acréscimos legais
(114, VIIl, CF e 876, paragrafo tnico, CLT).

Diante da restricdo das execugdes por parte da Justica do Trabalho, havendo recolhimentos néo feitos no curso do contrato, a Justica do Trabalho ndo é
competente.

Nas situacGes em que envolve apenas o reconhecimento de vinculo de emprego, como ndo ha um titulo executivo contendo valores a serem pagos a
previdéncia, a Justica do Trabalho ndo tem competéncia para executar as contribuicdes previdenciarias devidas, conforme entendimento do STF.

Analisando a lei que regula o custeio da previdéncia social, percebe-se que as parcelas que servem de base de célculo para esta contribuigdo, no caso de
emprego, sdo as de natureza salarial, excluidas as parcelas indenizatérias, salvo algumas exce¢des como as diérias que ultrapassem 50% a remuneracéo
mensal do empregado (28, 1, §9°, h, 8.212,91).

A atualizacdo destes créditos deve se dar pelos mesmos indices utilizados nas respectivas competéncias, apurado més a més, apurando por meio das
aliquotas sobre o limite de salario de contribuigdo devido a época (43, 8§3°, 8.212,91)

Resposta #004280

Por: Luis Alfredo Pontes Ramos 10 de Junho de 2018 as 23:49

Conforme as OJs procedentes do TST, a justica do trabalho é competente para cobranga das contribuigdes relativas aos acordos por ela homologados,
incidindo tais contribuicdes sobre o total do valor homologado, nos termos da OJ 376. Ainda na trilha do entendimento do TST, compete as justica do
trabalho a execugéo de oficio referente as Seguro de Acidente de Trabalho, cuja natureza é de contribuicdo para a seguridade social.

Em consonancia com a melhor intelecgio da sistemética de execucéo de contribui¢cbes previdenciarias, ainda que nédo se recolham contribuicdes durante o
periodo de prestacéo de servicos, mesmo que ndo se reconhega o vinculo empreagticio, sdo devidos os recolhimentos e a cobrancga pela justica do trabalho.
Em caso de ndo reconhecimento, cabe o montante de 20% ao tomador e de 11% ao prestador de servigcos, como indica a OJ 398 do TST, e em caso de
reconhecimento, cabe ao empregador 20%, correspondente a contribuicéo patronal, e de 8-11% ao emrpegado, a depender de sua remuneragéao.

As parcelas constantes da homologacdo de acordo serdo base para a incidéncia das contribuicdes, conforme consta do artigo 28, I, da lei 8212/91, exceto
outros beneficios da previdéncia e diversas hip6teses previstas no artigo §9° do mesmo artigo, por ndo possuirem natureza remuneratéria proprimente dita.

A jurisprudéncia dos tribunais superiores tem entendido que a atualizagdo desses beneficios faz-se por meio do indice Nacional de Pregos ao consumidor -
INPC, em vista do artigo 29-B, da alei 8213/91.
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